
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO NORTE TOCANTINS 
CENTRO DE CIÊNCIAS INTEGRADAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM LETRAS 
MESTRADO PROFISSIONAL - PROFLETRAS 

Av. Paraguai, s/nº, Setor Cimba | 77823-838 | Araguaína/TO 
(63) 3416-5636 | www.uft.edu.br/profletrasl | profletras@ufnt.edu.br 

 

 

ATA N° 02/2026 COMISSÃO DE BOLSAS DO PROFLETRAS 

 

 

Aos dezenove dias do mês de junho de 2026, reuniram-se, presencialmente, na sala da 

Coordenação do Programa de Pós-graduação em Letras Mestrado Profissional 

(PROFLETRAS), Unidade UFNT, no Bloco I, no Centro de Ciências Integradas (CCI 

Cimba), na Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), às 8 horas, os seguintes 

membros da Comissão de Bolsas do PROFLETRAS/UFNT: o Prof. Dr. João de Deus Leite, 

que a preside; o representante discente, o mestrando Guilherme Silva Vanderley; a 

representante docente, a Profa. Dra. Vilma Nunes da Silva Fonseca; e Rosimary Cavalcante 

Pessôa, secretária do PROFLETRAS. A referida Comissão foi constituída na segunda 

reunião ordinária do PROFLETRAS realizada no dia 11 de junho de 2026. A Comissão 

reuniu-se para avaliar os respectivos recursos interpostos pelos discentes Wilsoni Nunes da 

Fonseca e Maria Celma Rodrigues de Sousa. O primeiro discente interpôs o recurso no e-

mail da Coordenação do PROFLETRAS/Unidade UFNT, no dia 17 de junho às 20h45, 

enviando dois arquivos: um arquivo de uma página, com o texto do recurso em si; e outro, 

com arquivo de quarenta e oito páginas. Já a segunda discente remeteu mensagem ao e-mail 

da coordenação, no dia 18 de junho de 2026, às 20h40min., apresentando um arquivo de 

duas páginas. Em seu recurso, o discente Wilsoni Nunes da Fonseca questiona: (i) a 

pontuação obtida por ele no Critério Tempo e (ii) a nota obtida pelo discente Fladimi da 

Silva Ferreira no Critério Acadêmico. Transcreve-se, na sequência, um trecho do referido 

recurso: “Conforme indicado na referida ata, a nota referente ao critério Tempo, após ser 

avaliada pela comissão, foi modificada para 3. Segundo o Edital, o candidato que comprove 

entre 7 e 9 anos de exercício como docente em escola pública, lhe seria atribuída a nota 4. Ao 

analisar os documentos enviados, pode ser verificado que exerciatividade como docente em 

escola pública em 2018 (pág. 31 e 32); em 2019 (pág. 33 e 34); em 2020 (pág. 35 e 36), estes 

anos pelo estado de Tocantins; em 2021, 2022, 2023, 2025 e 26, conforme dossiê extraído do 

portal do servidor (pág. 08), pelo município de Palmas. Da página 37 à 42, constam os registros 

do meu exercício como professor concursado do estado do Tocantins, a partir de 02/01/2024 até 

o presente momento. Feitos os devidos cálculos, creio que o tempo de serviço exceda os sete 

anos, o que faria com que, no critério tempo de serviço, a nota seja 4 e não 3, conforme consta 

em ata”. O recurso impetrado pela discente Maria Celma Rodrigues de Sousa apresentou 

questionamento sobre dois pontos: (i) o quantitativo de bolsa informado pela Comissão de 

Bolsa, tendo em vista a Resolução Nº 001/2026 – Conselho Gestor, de 03 de junho de 2026. 

(ii) a distribuição das cotas de bolsa entre os(as) candidatos(as) da ampla concorrência e 

daqueles cotistas. Mobiliza-se, a seguir, um trecho do recurso: “[...] O Edital prevê que 20% 

das bolsas sejam reservadas para cotistas. Sobre o total correto de 5 bolsas, a reserva equivale 

a exatamente 1,0 bolsa. Como os candidatos cotistas obtiveram excelente desempenho e 

ocuparam o topo da lista por direito de nota (classificação geral), a reserva obrigatória de 

inclusão já foi triplamente atingida. Por conseguinte, o princípio da razoabilidade dita que a 

5ª bolsa (advinda do arredondamento para 5 vagas) seja alocada na lista de Ampla 

Concorrência, beneficiando os candidatos da sequência geral e reclassificando esta 

requerente para a primeira posição do cadastro de reserva”. No que se refere ao primeiro 

recurso impetrado pelo discente Wilsoni Nunes da Fonseca, como forma de avaliar a 

solicitação do discente, a Comissão procedeu ao trabalho de retomada dos documentos já 

apresentados por ele no ato da inscrição. Constatou-se que a nota, no Critério Tempo, do 
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referido discente deveria ser retificada para 4,0 e não sendo, portanto, a nota 3,0, conforme 

consta da Ata Nº 01/2026 COMISSÃO DE BOLSAS DO PROFLETRAS. Ainda 

buscando analisar o recurso do discente, a Comissão retomou o documento de divulgação 

do resultado geral pela COMPERVE, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. A 

Comissão identificou um erro na nota de Fladimi da Silva Ferreira. Na verdade, no Critério 

Acadêmico, esse discente obteve a nota 2,8 e, não, 4,5. A nota 2,8, em consonância com o 

Anexo I do EDITAL Nº 002/2026 – MESTRADO PROFISSIONAL EM LETRAS – 

PROFLETRAS, está fundamentada no cálculo de que, no resultado geral, ele obteve 7,85. 

Cumpre ressaltar que as demais notas dos(as) discentes candidatos(as) à bolsa, nos demais 

critérios, estão corretas. Considerando a grande quantidade de arquivos, na versão digital 

analisados pela Comissão, mais precisamente um volume de trezentas páginas, reconhece-

se a existência desses equívocos na análise dos documentos, sendo registrado o pedido de 

desculpas ao discente. No que concerne ao recurso interposto pela discente Maria Celma 

Rodrigues de Sousa, mais precisamente em relação ao ponto sobre o quantitativo de bolsas 

por Unidade do PROFLETRAS, salienta-se que foram destinadas cinco bolsas para a 

Unidade da UFNT, sendo: uma cota para as ações afirmativas e quatro bolsas ampla 

concorrência. No que diz respeito ao segundo ponto apresentado por ela, qual seja: “o 

princípio da razoabilidade dita que a 5ª bolsa (advinda do arredondamento para 5 vagas) seja 

alocada na lista de Ampla Concorrência, beneficiando os candidatos da sequência geral e 

reclassificando esta requerente para a primeira posição do cadastro de reserva”, a Comissão 

passou a ponderar, com muita tranquilidade e respeito à discente, as seguintes considerações: 

1) a política de cotas é séria e consistente, figurando como um mecanismo de reparação 

social relevante e potente no acesso e na permanência ao ensino superior de grupos 

minorizados historicamente. Por essa razão, as cotas devem ser interpretadas e credibilizadas 

pelo viés da inclusão e da ampliação do acesso e da permanência desses grupos, não devendo 

ser fragilizadas pelo interesse financeiro. 2) os(as) discentes cotistas podem concorrer, 

simultaneamente, às cotas de bolsa na ampla concorrência e nas cotas, quando eles reunirem 

a condição para os dois tipos de enquadres. Do contrário, mantê-los tão somente na condição 

de cotista, quando houver a possibilidade de enquadrá-los no ranking por nota, seria assumir 

uma posição punitiva (e excludente) pelo fato de eles serem cotistas. Nessa medida, quando 

um(a) candidato(a) beneficiado(a) pelas cotas reunir as condições, também, por nota, este(a) 

deverá ser posicionado na ampla concorrência, de modo a abrir possibilidade que outro(a) 

cotista usufrua da política das cotas. Esse entendimento permite uma maior efetividade da 

política pública das cotas, assegurando um maior alcance do acesso e da permanência dos 

grupos vulnerabilizados historicamente. Conforme foi discutido na reunião da Comissão, 

não se pode desconsiderar o fato de que se trata de lei de cotas e, não, de lei de ampla 

concorrência. 3) os 20% “reservados para negros, pardos, indígenas e pessoas com 

deficiência”, tendo por base “o quantitativo de bolsas distribuídos para cada unidade”, 

conforme consta da Resolução Nº 001/2026 – Conselho Gestor, de 03 de junho de 2026, 

mais precisamente do § 1º, do Art. 3º, figuram como mecanismo de ampliação do acesso de 

pessoas cotista às bolsas de demanda social, no PROFLETRAS, devendo esse percentual ser 

pensado em um cenário que vem sendo majoritário historicamente: resultados de processos 

de seleção em que há a predominância de pessoas enquadradas na ampla concorrência, sem 

serem cotistas. Daí, portanto, a aplicação da lei de cotas nesse cenário, buscando mitigar as 

desigualdades estruturais no acesso e na permanência de grupos vulnerabilizados. Contudo, 

o resultado da seleção de bolsas do PROFLETRAS/Unidade UFNT pede um olhar cuidadoso 

e ponderado. Isso porque se percebe, nesse caso, um outro comportamento: discentes cotistas 

apresentaram melhor desempenho de nota que outros discentes enquadrados tão somente na 

ampla concorrência. Por essa razão, primando pela justiça social e pela verdadeira eficácia 

da política de cotas, a Comissão deliberou que os discentes cotista que reuniram as condições 



 

de serem enquadrados na ampla concorrência deveriam ser posicionados na ampla 

concorrência, abrindo possibilidades, para que o(a) próximo(a) cotista seja contemplado(a). 

Diante desses argumentos, a Comissão votou, por unanimidade, pelo indeferimento da 

solicitação da discente Maria Celma Rodrigues de Sousa, pois há, em sua solicitação, uma 

tomada de posição equivocada diante das políticas de cotas. Por um lado, cabe ressaltar que 

os discentes cotistas posicionados no segundo, no terceiro e no quarto lugar assumiram as 

respectivas posições pelo fato de eles terem nota para tal enquadre na ampla concorrência, 

ainda que reúnam, também, a condição de cotistas. No recurso, a discente Maria Celma 

Rodrigues de Sousa arrolou o seguinte argumento: “Como os candidatos cotistas obtiveram 

excelente desempenho e ocuparam o topo da lista por direito de nota (classificação geral), a 

reserva obrigatória de inclusão já foi triplamente atingida” (grifos da Comissão). Há aí 

uma compreensão errônea da operacionalização da lei de cotas, conforme já fundamentado 

anteriormente. Por outro lado, a Unidade UFNT não pode desconsiderar a lei de cotas em 

proveito de se reservar uma vaga para a ampla concorrência, como solicita a referida 

discente. Os cotistas classificados, por nota, não podem ser culpabilizados pelo fato de serem 

cotistas e por terem, ao mesmo tempo, nota suficiente para ocupar as referidas posições no 

processo de seleção de bolsas. Salienta-se que o Prof. Dr. João de Deus Leite, presidente da 

Comissão de Bolsas, informou aos presentes que estabeleceu uma interlocução, via ligação 

de Whatzapp, com a Profa. Dra. Roseane Garcia Silva, representante dos coordenadores das 

unidades do PROFLETRAS na região Norte, no Comitê Gestor do PROFLETRAS, no dia 

19 de junho de 2026, às 22h (horário de Brasília). O objetivo dessa interlocução foi buscar 

o referendo dos argumentos a serem mobilizados pela Comissão de Bolsa na avaliação dos 

recursos interpostos, considerando a expertise da referida professora no Comitê Gestor. 

Posteriormente à reanálise da documentação e buscando operacionalizar as políticas de 

cotas, na seriedade que ela demanda, a distribuição de bolsas ficou assim definida: 1º Lugar: 

Leonilda Paciente Luz (enquadrada na ampla concorrência e contemplada pela bolsa/1º 

cota); 2º Lugar: Wilsoni Nunes da Fonseca (enquadrado na ampla concorrência e 

contemplado pela bolsa/2º cota); 3º Lugar: Paulo Wanderson Oliveira Lima (enquadrado na 

ampla concorrência e contemplado pela bolsa/3º cota); 4º Lugar: José Gomes dos Santos 

(enquadrado na ampla concorrência e contemplado pela bolsa/4º cota); 5º Lugar: Francisco 

de Assis de Lima (enquadrado na ampla concorrência e cadastro de reserva); 6º Lugar: Maria 

Celma Rodrigues de Sousa (enquadrada na ampla concorrência e cadastro de reserva); 7º 

Lugar: Maria Ludmylla Farias Maciel Duarte (enquadrada na cota e contemplada pela 

bolsa/5º cota); 8º Lugar: Fladimi da Silva Ferreira (enquadrado na cota e cadastro de 

reserva); 9º Lugar: Lucirene Ferreira de Sousa (enquadrada na cota e cadastro de reserva); 

10º Lugar: Robson Martins Rezende (enquadrado na ampla concorrência e cadastro de 

reserva); 11º Lugar: Maria de Jesus Lopes de Sousa (enquadrada na ampla concorrência e 

cadastro de reserva); 12º Lugar: Ozeane Gomes da Silva Lima (enquadrada na ampla 

concorrência e cadastro de reserva); 13º Lugar: Lourrane Sousa Felix (enquadrada na ampla 

concorrência e cadastro de reserva). Neste ponto, cumpre ressaltar que, no caso do empate 

entre os discentes Wilsoni Nunes da Fonseca e Paulo Wanderson Oliveira Lima, foi acionado 

o quê consta no §3ª, do Art. 8ª, da Resolução Nº 001/2026 – Conselho Gestor, de 03 de junho 

de 2026, para se proceder ao critério de desempate. Cumpre ressaltar, ainda, que a 

implementação das cotas de bolsa em si compete ao fluxo da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), tendo por base, também, a referida 

Resolução. Segue anexo a esta ata o quadro de distribuição da pontuação dos(as) 

candidatos(as) revisado, considerando os critérios constantes da referida Resolução. Nada 

mais havendo a constar, eu, Rosimary Cavalcante Pessôa, lavrei a presente Ata, e esta segue 

assinada por mim e pelos demais membros da Comissão de Bolsas do PROFLETRAS. 
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Anexo 1 – ATA N° 02/2026 COMISSÃO DE BOLSAS DO PROFLETRAS 

Seleção de bolsistas da CAPES - PROFLETRAS/UFNT 
 

Nome do discente Critério 

acadêmico 

Critério social Critério de tempo Critério de 

Distância 

Total 

Fladimi da Silva Ferreira  2,8 3,0 3,0 4,0 12,8 

Francisco Assis de Lima  3,4 3,0 4,0 4,0 14,4 

José Gomes dos Santos  3,6 3,0 5,0 3,0 14,6 

Leonilda Paciente Luz  3,3 2,0 5,0 5,0 15,3 

Lourrane Sousa Felix  3,4 3,0 2,0 2,0 10,4 

Lucirene Ferreira de Sousa  3,5 2,0 5,0 2,0 12,5 

Maria Celma Rodrigues de Sousa  3,3 2,0 5,0 4,0 14,3 

Maria de Jesus Lopes de Sousa  3,2 3,0 1,0 4,0 11,2 

Maria Ludmylla Farias Maciel Duarte  3,3 3,0 4,0 3,0 13,3 

Ozeane Gomes da Silva Lima  3,6 3,0 1,0 3,0 10,6 

Paulo Wanderson Oliveira Lima  2,9 3,0 5,0 4,0 14,9 

Robson Martins Rezende  3,7 2,0 5,0 1,0 11,7 

Wilsoni Nunes da Fonseca  3,9 3,0 4,0 4,0 14,9 
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